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SESSÃO ORDINÁRIA 

 

 

Desfiliação partidária. Criação. Partido. Justa causa. Ausência. Registro. Estatuto. TSE. 

Necessidade. 

 

A criação de novo partido, para fins de reconhecimento da justa causa a que alude o inciso II do 

§ 1º do art. 1º da Res.-TSE nº 22.610/2007, importa necessariamente o registro do estatuto no 

Tribunal Superior Eleitoral. 

Assim, considerando que o partido em questão não obteve ainda o registro do seu estatuto no 

TSE, deve-se reconhecer a ausência de justa causa para a desfiliação partidária. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, proveu o recurso. 

Recurso Especial Eleitoral nº 2773-15/RS, rel. Min. Gilson Dipp, em 22.3.2012. 

 

Campanha eleitoral. Captação de recursos. Gastos. Ilicitude. Sanção. Cassação. Diploma. 

Proporcionalidade. Aplicação. 

  

Nos termos do art. 30-A da Lei nº 9.504/1997, qualquer partido político ou coligação (ou, ainda, 

o Ministério Público Eleitoral, segundo a jurisprudência do TSE) poderá ajuizar representação 

para apurar condutas em desacordo com as normas relativas à arrecadação e despesas de 

recursos de campanha. 

Na espécie, o candidato recorrido arrecadou recursos antes da abertura da conta bancária 

específica de campanha, bem como foi – no mínimo – conivente com o uso de CNPJ falso em 

material de propaganda eleitoral, além de não ter contabilizado em sua prestação de contas 

despesas com banners, minidoors e cartazes. 

Para a aplicação da sanção de cassação do diploma pela prática de arrecadação e gastos ilícitos 

de recursos de campanha, não basta a ocorrência da ilegalidade. Além da comprovação do 

ilícito, deve-se examinar a relevância do ato contrário à legislação ante o contexto da campanha 

do candidato. 

Na hipótese dos autos, não obstante o caráter reprovável das condutas de responsabilidade do 

recorrido, o Tribunal verificou que o montante comprovado das irregularidades (R$ 21.643,58) 

constitui parcela de pouca significação no contexto da campanha do candidato, na qual se 

arrecadou R$ 1.336.500,00 e se gastou R$ 1.326.923,08. Logo, a cassação do mandato eletivo 

não guarda proporcionalidade com as condutas ilícitas praticadas pelo recorrido no contexto de 

sua campanha eleitoral, razão pela qual se deixa de aplicar a sanção do § 2º do art. 30-A da Lei 

nº 9.504/1997. 

Em sentido contrário, o Ministro Marco Aurélio votou pela cassação do diploma do recorrido, 

considerando que para a aplicação do § 2º do art. 30-A da Lei das Eleições, tal como se verifica 

relativamente ao art. 41-A, não se exige a potencialidade da conduta para a imposição da 

sanção. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, desproveu o recurso. 

Recurso Especial Eleitoral nº 28.448/AM, redatora Min. Nancy Andrighi, em 22.3.2012. 

 

Inelegibilidade reflexa. Morte. Parente. Renúncia. Prazo legal. Ausência. 

 

O TSE, ao interpretar sistematicamente os §§ 5º e 7º do art. 14 da Constituição Federal, 

consignou que os parentes dos chefes do Poder Executivo são elegíveis para o mesmo cargo, 

no período subsequente, desde que os titulares dos mandatos sejam reelegíveis e tenham 

renunciado ao cargo ou falecido até seis meses antes do pleito, o que não ocorreu na espécie. 

No caso, a recorrida, vice-prefeita eleita em 2008, estava inelegível, nos termos dos §§ 5º e 7º 

do art. 14 da Constituição, pois, não obstante o seu marido estivesse em condições de 
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concorrer à reeleição no pleito de 2008, ele faleceu apenas três meses antes do pleito, sem que 

tivesse renunciado ao cargo no prazo legal. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, proveu o recurso. 

Recurso Especial Eleitoral nº 9356275-66/GO, rel. Min. Nancy Andrighi, em 22.3.2012. 

 

Campanha eleitoral. Doação. Empresa. Criação. Ano eleitoral. Fonte vedada. Previsão legal. 

Ausência.  

 

O § 1º do art. 15 da Res.-TSE nº 23.217/2010 estabelece que “o uso de recursos recebidos de 

fontes vedadas constitui irregularidade insanável e causa a desaprovação das contas”. Por sua 

vez, o § 2º do art. 16 da mesma norma diz que “são vedadas as doações de pessoas jurídicas 

que tenham começado a existir, com o respectivo registro, no ano de 2010”. 

Tal dispositivo teve como finalidade evitar burla ao disposto no art. 81 da Lei nº 9.504/1997, que 

veda a doação de pessoa jurídica para campanhas eleitorais acima do limite de dois por cento 

do faturamento bruto da empresa no ano anterior ao pleito. 

Isso porque, caso fosse permitida a doação feita por empresa constituída no ano eleitoral, não 

seria possível verificar o atendimento ao disposto no mencionado dispositivo de lei. 

A violação ao disposto no art. 81 da Lei nº 9.504/1997 acarreta penalidade ao doador: 

pagamento de multa no valor de cinco a dez vezes a quantia em excesso, consoante determina 

o § 2º do mencionado artigo, além das penas previstas no § 3º.  

Todavia, não há previsão legal de cassação de diploma nesta hipótese.  

Assim, a despeito da expressa violação ao § 2º do art. 16 da Res.-TSE nº 23.217/2010, o 

Tribunal entendeu que não cuida o caso de uso de dinheiro proveniente de fonte vedada, fato 

esse de indiscutível gravidade e relevância jurídica apta a afetar a lisura nos gastos de 

campanha. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, proveu o recurso. 

Recurso Ordinário nº 4446-96/DF, rel. Min. Marcelo Ribeiro, em 21.3.2012. 

 

Conduta vedada. Registro de candidatura. Anterioridade. Possibilidade. Beneficiário. 

Legitimidade ativa. Punição. Fundamentos distintos. Bis in idem. Inocorrência. 

 

As normas que disciplinam as condutas vedadas aos agentes públicos em campanha eleitoral 

visam impedir a utilização da máquina administrativa para beneficiar uma candidatura em 

detrimento das demais. Buscam preservar, a um só tempo, a isonomia entre os candidatos ao 

pleito e a probidade administrativa. 

Haveria desigualdade se a administração estatal fosse desviada da realização de seus misteres 

para auxiliar a campanha de um dos concorrentes, em afronta aos princípios da moralidade e 

impessoalidade. O que se combate é o desequilíbrio patrocinado com recursos do erário. 

Há uma presunção legal de que a prática dessas condutas tende a afetar a igualdade de 

oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, independentemente de sua repercussão, 

o que é examinado apenas no momento da aplicação da sanção sob a ótica da 

proporcionalidade. 

A caracterização da conduta vedada prevista no inciso I do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 

pressupõe a cessão ou o uso, em benefício de candidato, partido político ou coligação, de bens 

móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos estados, do 

Distrito Federal, dos territórios e dos municípios. Já a conduta descrita no inciso II do mesmo 

artigo pressupõe o uso de materiais ou serviços, custeados pelos governos ou casas 

legislativas, que exceda as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que 

integram. 

As condutas vedadas previstas nos incisos I e II do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 podem se 

configurar mesmo antes do pedido de registro de candidatura, ou seja, anteriormente ao 

denominado período eleitoral. 
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Segundo os §§ 5º e 8º do art. 73 da Lei nº 9.504/1997, os candidatos podem ser punidos pela 

prática de conduta vedada praticada por terceiros em seu benefício e, portanto, são partes 

legítimas para figurar no polo passivo da correspondente representação. 

Não ocorre bis in idem se um mesmo fato é analisado e sancionado por fundamentos 

diferentes – como no presente caso, em que o ocorrido foi examinado sob o viés de 

propaganda eleitoral extemporânea e de conduta vedada. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, desproveu o recurso. 

Recurso Ordinário nº 6432-57/SP, rel. Min. Nancy Andrighi, em 22.3.2012. 

 

Representação. Propaganda eleitoral extemporânea. Twitter. Caracterização.  

 

O Twitter é meio apto à divulgação de propaganda eleitoral extemporânea, eis que amplamente 

utilizado para a divulgação de ideias e informações ao conhecimento geral, além de permitir 

interação com outros serviços e redes sociais da Internet. 

Isso porque as mensagens veiculadas alcançam não apenas os seguidores cadastrados, mas 

qualquer internauta que acesse o sítio, não havendo falar, assim, em ambiente restrito. 

Ademais, a possibilidade de interação com outros serviços da Internet, a exemplo de 

programas de mensagens instantâneas, correios eletrônicos, blogs e outras redes sociais, 

contribui para o alcance das informações postadas na referida ferramenta. 

Constitui propaganda eleitoral extemporânea a manifestação veiculada no período vedado por 

lei que leve ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, futura candidatura, ação 

política que se pretende desenvolver ou razões que levem a inferir que o beneficiário seja o 

mais apto para a função pública. 

Assim, presentes os elementos caracterizadores da propaganda eleitoral, é irrelevante o meio 

pelo qual ocorre sua divulgação, em especial no caso da Internet, que representa fonte de 

divulgação de ideias e informações em plena expansão. O fato de o acesso ao Twitter 

depender de vontade do internauta não elide a possibilidade de caracterização de propaganda 

eleitoral antecipada. 

Na espécie, as mensagens veiculadas no Twitter do recorrente em 4 de julho de 2010 

demonstraram, de forma explícita e inequívoca, a pretensão de promover sua candidatura e a 

de José Serra aos cargos de vice-presidente e presidente da República, respectivamente, nas 

Eleições 2010. 

Além disso, o representado não optou por restringir as mensagens contidas em sua página, 

permitindo que qualquer pessoa, ainda que não cadastrada no Twitter, tivesse acesso ao 

conteúdo divulgado. 

Nos termos da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, as restrições impostas à 

propaganda eleitoral não afetam os direitos constitucionais de livre manifestação do 

pensamento e de liberdade de informação e comunicação, os quais devem ser interpretados 

em harmonia com os princípios da soberania popular e da garantia do sufrágio. 

Em divergência, a Ministra Cármen Lúcia deu provimento ao recurso com base no 

entendimento de que o Twitter porta a característica predominante de rede social, no que foi 

acompanhada pelo Ministro Dias Toffoli, que considera a ferramenta um modo de “cochicho”. 

Seguindo a divergência, o Ministro Gilson Dipp também deu provimento ao recurso, sob o 

fundamento de que a propaganda eleitoral gerada por essas redes não se submete ao regime 

geral da Lei das Eleições, pois não transporta divulgação para conhecimento geral, difuso ou 

incerto e indeterminado nem perturba ou diminui a lisura do esclarecimento do eleitor. Quando 

muito, constitui propaganda eleitoral lícita, doméstica, ou entre interessados conhecidos e 

ajustados e, portanto, fora do objeto da proteção que a lei pretendeu ao reprimir atos vedados. 

O que se alcança no Twitter é um universo definido e identificável, certo e conhecido, qualquer 

que seja a modalidade de funcionamento, operação ou atuação dos partícipes envolvidos. Por 

consequência, não há participação involuntária ou desconhecida dos seguidores, os quais, pelo 

contrário, sempre aderem conscientemente ao diálogo. 
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Esclarece que, na noção clássica de propaganda, há um núcleo essencial que é a capacidade 

ou poder de divulgação a priori ilimitada, como ocorre no rádio e na televisão, cujos 

telespectadores e ouvintes não são identificáveis ou determináveis, porquanto qualquer do 

povo, de forma gratuita e livre, possuindo um receptor, recebe a programação das emissoras 

sem condicionante ou contrato, e assim pode ser passivamente alcançado, sem deliberação 

prévia, pelo autor da informação. 

Entende, assim, que a noção de propaganda tradicionalmente adotada pela jurisprudência do 

TSE não se acomoda aos limites do Twitter mesmo que alguns milhares de destinatários 

possam ser alcançados. 

Conclui que a possível liberdade das redes sociais e suas ferramentas de comunicação, em 

rigor, não constitui desafio à Justiça Eleitoral porque, ao revés, constitui fator de libertação dos 

eleitores e cidadãos nesses espaços,  nos quais podem escolher mais facilmente a quem aderir 

ou seguir e nisso prestam relevante colaboração para a genuína democratização das eleições. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, desproveu o recurso. 

Recurso na Representação nº 1825-24/DF, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, em 15.3.2012. 

 

Conduta vedada. Representação. Ajuizamento. Diplomação. Eleição presidencial. TSE. 

Competência. Potencialidade. Desnecessidade. Sanção. Proporcionalidade. 

 

A configuração das condutas vedadas aos agentes públicos ocorre com a mera prática de uma 

das hipóteses mencionadas no art. 73 da Lei nº 9.504/1997, independentemente da 

potencialidade lesiva de influenciar o resultado do pleito, já que há presunção legal de que a 

prática dessas condutas tende a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 

pleitos eleitorais, independentemente de sua repercussão. 

O elemento subjetivo com que as partes praticam a infração não interfere na incidência das 

sanções previstas nos arts. 73 a 78 da Lei nº 9.504/1997. 

As circunstâncias fáticas devem servir para mostrar a relevância jurídica do ato praticado pelo 

candidato, interferindo no juízo de proporcionalidade utilizado na fixação da pena. 

Com o advento da Lei nº 12.034/2009, o prazo para o ajuizamento das representações 

fundamentadas na prática de condutas vedadas estende-se até a diplomação dos eleitos, nos 

termos do § 12 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997. 

Nos termos do inciso III do art. 96 da Lei nº 9.504/1997, a competência para o processamento e 

julgamento das representações previstas na referida lei, quando relacionadas ao pleito 

presidencial, é originária do Tribunal Superior Eleitoral. 

Na espécie, servidora pública municipal enviou 71 correspondências eletrônicas por meio de 

seu correio eletrônico funcional, divulgando mensagem em favor da então candidata à 

Presidência da República Dilma Rousseff. Foi punida com multa no valor mínimo, com esteio 

no § 4º do art. 73 da Lei nº 9.504/1997. 

De acordo com a jurisprudência do TSE, os beneficiários da conduta vedada são punidos 

mesmo que não tenham conhecimento de sua prática. Entretanto, a despeito de ser beneficiária 

da conduta, a representada Dilma Rousseff não deve ser sancionada, considerado o contexto 

da eleição presidencial brasileira. 

A toda evidência, a última eleição, com apenas nove candidatos e mais de 135 milhões de 

eleitores, evidencia um panorama peculiar, no qual uma conduta isolada sem qualquer 

repercussão em âmbito nacional não deve interferir na esfera jurídica do candidato. 

Entendimento diverso poderia possibilitar que qualquer pessoa isoladamente, por meio de um 

único ato sem repercussão no contexto da campanha presidencial, supostamente beneficie um 

candidato à presidência da República para, na prática, prejudicá-lo judicialmente. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, proveu parcialmente o recurso. 

Recurso na Representação nº 4251-09/DF, rel. Min. Nancy Andrighi, em 21.3.2012. 
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SESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Consulta. Tema. Complexidade. Resposta. Multiplicidade. Conhecimento. Impossibilidade. 

 

O Tribunal Superior Eleitoral não pode adiantar seu entendimento acerca de questões eleitorais 

complexas e, ao mesmo tempo, cercadas de peculiaridades. 

A atribuição legal estabelecida no inciso XII do art. 23 do Código Eleitoral deve ser exercida 

com cautela, de modo a não gerar dúvidas ou desigualdades no momento da aplicação da lei 

aos casos concretos. 

Os parâmetros para o conhecimento das consultas devem ser extremamente rigorosos, sendo 

imprescindível que os questionamentos sejam formulados em tese e, ainda, de forma simples e 

objetiva, sem que haja a possibilidade de se darem múltiplas respostas. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, não conheceu da consulta. 

Consulta nº 36-19/DF, rel. Min. Gilson Dipp, em 21.3.2012. 

 

Sessão Ordinária Extraordinária Julgados 

Jurisdicional 

20.3.2012 ---- 19 

---- 21.3.2012 7 

22.3.2012 ---- 14 

Administrativa 

20.3.2012 ---- 1 

---- 21.3.2012 2 

22.3.2012 ---- 4 

 

 

PUBLICADOS NO DJE 

 

 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 886-10/PI 

Relatora: Ministra Cármen Lúcia 

Ementa: Eleições 2010. Agravo regimental em agravo de instrumento. Agravo. Processamento 

nos autos principais. Art. 544 do Código de Processo Civil, alterado pela Lei nº 12.322/2010. 

Aplicação subsidiária à Justiça Eleitoral. Precedente. Agravo regimental ao qual se nega 

provimento. 

DJE de 22.3.2012. 

 

Mandado de Segurança nº 1276-77/RO 

Relator originário: Ministro Marco Aurélio 

Redator para o acórdão: Ministro Ricardo Lewandowski 

Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. CANDIDATO ORIGINALMENTE REGISTRADO PARA 

CONCORRER À ELEIÇÃO SUPLEMENTAR NA MODALIDADE DIRETA. LEGITIMIDADE ATIVA. 

ART. 81, § 1º, CF/88. OBSERVÂNCIA NÃO OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA DE MENÇÃO EXPRESSA 

À MODALIDADE DO PLEITO NA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA SOBERANIA 
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POPULAR. ALTERAÇÃO CASUÍSTICA NA NORMA MUNICIPAL. AFASTAMENTO. PRESUNÇÃO 

DE ELEIÇÕES INDIRETAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA. 

I – É parte legítima para impetrar mandado de segurança que visa garantir eleições diretas em 

determinado município o cidadão que tempestivamente se registrou como candidato no pleito 

cancelado.  

II – O entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o art. 81, § 1º, da CF/88 

não encerra disposição de reprodução obrigatória pelos municípios, sendo possível à Lei 

Orgânica desses entes dispor acerca da modalidade de eleição no caso de dupla vacância na 

chefia do Poder Executivo Municipal. 

III – Não devem ser consideradas alterações casuísticas na lei orgânica municipal, mormente 

em favor de eleições indiretas.  

IV – É assente na jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral a impossibilidade de se presumir 

eleições indiretas, em observância ao princípio da soberania popular.  

V – Mandado de segurança concedido para que haja a realização de eleições na modalidade 

direta.  

DJE de 21.3.2012. 

 

Mandado de Segurança nº 1614-51/CE 

Relatora: Ministra Cármen Lúcia 

Ementa: Eleições 2008. Mandado de segurança. Dupla vacância dos cargos de prefeito e vice-

prefeito no segundo biênio da legislatura 2009-2012. Competência legislativa municipal. Lei 

orgânica que prevê realização de eleições indiretas. Ordem concedida. 

DJE de 23.3.2012. 

 

Petição nº 4094-36/SP 

Relator Originário: Ministro Marco Aurélio 

Redator Para O Acórdão: Ministro Ricardo Lewandowski 

Ementa: PETIÇÃO. MANDADO DE PENHORA. TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. BLOQUEIO 

DE COTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FORNECIMENTO DOS DADOS 

REFERENTES À CONTA DA AGREMIAÇÃO. DESNECESSIDADE.  

I – A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral firmou-se no sentido de que não cabe a esta 

Corte promover o bloqueio de cotas do fundo partidário.  

II – É despiciendo o fornecimento do número da conta bancária de partido político, uma vez 

que o juízo requerente tem à sua disposição a penhora on-line, prevista no art. 655-A, § 4°, do 

Código de Processo Civil.  

III – Pedido indeferido.  

DJE de 20.3.2012. 

 

Recurso em Mandado de Segurança nº 1226-31/AL 

Relatora: Ministra Cármen Lúcia 

Ementa: Recurso ordinário em mandado de segurança. Administrativo. Concurso público. 

Critério de desempate. Maior idade. Adoção apenas para os candidatos enquadrados na 

condição de idoso. Resolução n. 21.899/2004 do Tribunal Superior Eleitoral. Observância 

obrigatória pelos Tribunais Regionais Eleitorais. Recurso provido. Segurança concedida. 

DJE de 22.3.2012. 

Noticiado no informativo nº 04/2012. 

 

Acórdãos publicados no DJE: 22. 
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DESTAQUE 

 

 

Resolução nº 23.364, de 17.11.2011 

Instrução nº 1161-56/DF 

Relator: Ministro Arnaldo Versiani 

 

Dispõe sobre pesquisas eleitorais para as eleições de 2012. 

 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 23, inciso IX, do 

Código Eleitoral e o art. 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a 

seguinte instrução: 

 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 2012, as entidades e empresas que realizarem pesquisas de 

opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são 

obrigadas, para cada pesquisa, a registrar no Juízo Eleitoral ao qual compete fazer o registro 

dos candidatos, com no mínimo 5 dias de antecedência da divulgação, as seguintes 

informações: 

I – quem contratou a pesquisa; 

II – valor e origem dos recursos despendidos no trabalho; 

III – metodologia e período de realização da pesquisa; 

IV – plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução e nível econômico do 

entrevistado e área física de realização do trabalho, intervalo de confiança e margem de erro;  

V – sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de dados e do 

trabalho de campo; 

VI – questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 

VII – nome de quem pagou pela realização do trabalho; 

VIII – contrato social, estatuto social ou inscrição como empresário, que comprove o regular 

registro da empresa, com a qualificação completa dos responsáveis legais, razão social ou 

denominação, número de inscrição no CNPJ, endereço, número de fac-símile em que 

receberão notificações e comunicados da Justiça Eleitoral; 

IX – nome do estatístico responsável pela pesquisa e o número de seu registro no competente 

Conselho Regional de Estatística (Decreto nº 62.497/68, art. 11);  

X – número do registro da empresa responsável pela pesquisa no Conselho Regional de 

Estatística, caso o tenha; 

XI – indicação do Município abrangido pela pesquisa. 

§ 1º Na hipótese de a pesquisa abranger mais de um Município, os registros deverão ser 

individualizados por Município.  

§ 2º O registro de pesquisa será realizado via internet e todas as informações de que trata este 

artigo deverão ser digitadas no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais, disponível nos 

sítios dos Tribunais Eleitorais, à exceção do questionário de que trata o inciso VI, o qual deverá 

ser anexado no formato PDF (Portable Document Format).  

§ 3º A Justiça Eleitoral não se responsabiliza por nenhum erro de digitação, de geração, de 

conteúdo ou de leitura dos arquivos anexados no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais.  

§ 4º O registro de pesquisa poderá ser realizado a qualquer tempo, independentemente do 

horário de funcionamento do Cartório Eleitoral. 

§ 5º A contagem do prazo de que cuida o caput se fará excluindo o dia de começo e incluindo 

o do vencimento.  
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§ 6º Até 24 horas contadas da divulgação do respectivo resultado, o registro da pesquisa será 

complementado com os dados relativos aos Municípios e bairros abrangidos pela pesquisa; na 

ausência de delimitação do bairro, será identificada a área em que foi realizada a pesquisa.  

§ 7º O cadastramento eletrônico da documentação a que se refere o inciso VIII deste artigo no 

Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais dispensa a sua apresentação a cada pedido de 

registro de pesquisa, sendo, entretanto, obrigatória a informação de qualquer alteração 

superveniente.  

§ 8º As entidades e empresas deverão informar, no ato do registro, o valor de mercado das 

pesquisas que realizarão por iniciativa própria. 

Art. 2º Não estão sujeitas a registro as enquetes ou sondagens. 

§ 1º Na divulgação dos resultados de enquetes ou sondagens, deverá ser informado que não se 

trata de pesquisa eleitoral, prevista no art. 33 da Lei nº 9.504/97, e sim de mero levantamento 

de opiniões, sem controle de amostra, o qual não utiliza método científico para a sua realização, 

dependendo, apenas, da participação espontânea do interessado.  

§ 2º A divulgação de resultados de enquetes ou sondagens sem os esclarecimentos previstos 

no parágrafo anterior constitui divulgação de pesquisa eleitoral sem registro e autoriza a 

aplicação das sanções previstas nesta resolução. 

Art. 3º A partir de 5 de julho de 2012, o nome de todos aqueles que tenham solicitado registro 

de candidatura deverá constar das pesquisas realizadas mediante apresentação da relação de 

candidatos ao entrevistado.  

 

CAPÍTULO II 

 

DO REGISTRO DAS PESQUISAS ELEITORAIS 

 

Seção I 

Do Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais 

 

Art. 4º Para o registro de pesquisa, é obrigatória a utilização do Sistema de Registro de 

Pesquisas Eleitorais, disponível nos sítios dos Tribunais Eleitorais.  

Art. 5º Para a utilização do sistema, as entidades e empresas deverão cadastrar-se uma única 

vez perante a Justiça Eleitoral, por meio eletrônico, mediante o fornecimento das seguintes 

informações e documento eletrônico:  

a) nome de pelo menos 1 e no máximo 3 dos responsáveis legais;  

b) razão social ou denominação;  

c) número de inscrição no CNPJ;  

d) endereço e número de fac-símile em que poderão receber notificações;  

e) arquivo, no formato PDF, com a íntegra do contrato social, estatuto social ou inscrição como 

empresário, que comprove o regular registro.  

§ 1º Não será permitido mais de um cadastro por número de inscrição no CNPJ. 

§ 2º É de inteira responsabilidade da empresa ou entidade a manutenção de dados atualizados 

perante a Justiça Eleitoral e a legibilidade do arquivo eletrônico previsto neste artigo.  

Art. 6º O sistema permitirá que as empresas ou entidades responsáveis pela pesquisa façam 

alterações nos dados do registro previamente à sua efetivação. 

Art. 7º Efetivado o registro, será emitido recibo eletrônico que conterá: 

I – resumo das informações; 

II – número de identificação da pesquisa. 

Parágrafo único. O número de identificação de que trata o inciso II deste artigo deverá constar 

da divulgação e da publicação dos resultados da pesquisa. 

Art. 8º O Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais permitirá ainda a alteração de dados após 

a sua efetivação, mas antes de expirado o prazo de 5 dias para a divulgação do resultado da 

pesquisa. 
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§ 1º Serão mantidos no sistema a data do registro e os históricos da data do registro e das 

alterações realizadas. 

§ 2º As alterações nos dados do registro da pesquisa implicarão a renovação do prazo de que 

trata o art. 1º desta resolução, o qual passará a correr da data do registro das alterações.  

§ 3º No caso de registro de pesquisa de que trata o § 1º do art. 1º desta resolução, as 

alterações deverão ser feitas para cada número de identificação gerado. 

§ 4º Feitas as alterações, o sistema informará a nova data a partir da qual será permitida a 

divulgação da pesquisa. 

§ 5º Não será permitida alteração no campo correspondente à Unidade da Federação – UF. 

§ 6º Na hipótese do parágrafo anterior, a pesquisa deverá ser cancelada pelo próprio usuário e 

será necessário gerar novo registro da pesquisa. 

Art. 9º Será livre o acesso à pesquisa registrada nos sítios dos Tribunais Eleitorais.  

Art. 10. As informações e os dados registrados no sistema ficarão à disposição de qualquer 

interessado, pelo prazo de 30 dias, nos sítios dos Tribunais Eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 2º). 

 

Seção II 

Da Divulgação dos Resultados 

 

Art. 11. Na divulgação dos resultados de pesquisas, atuais ou não, serão obrigatoriamente 

informados:  

I – o período de realização da coleta de dados; 

II – a margem de erro; 

III – o número de entrevistas; 

IV – o nome da entidade ou empresa que a realizou e, se for o caso, de quem a contratou; 

V – o número de registro da pesquisa. 

Art. 12. As pesquisas realizadas em data anterior ao dia das eleições poderão ser divulgadas a 

qualquer momento, inclusive no dia das eleições, desde que respeitado o prazo de 5 dias para 

o registro.  

Art. 13. A divulgação de levantamento de intenção de voto efetivado no dia das eleições 

somente se fará após encerrado o escrutínio na respectiva Unidade da Federação.  

Art. 14. Mediante requerimento ao Juiz Eleitoral, os partidos políticos poderão ter acesso ao 

sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades e das 

empresas que divulgaram pesquisas de opinião relativas aos candidatos e às eleições, incluídos 

os referentes à identificação dos entrevistadores e, por meio de escolha livre e aleatória de 

planilhas individuais, mapas ou equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, 

preservada a identidade dos entrevistados (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 1º).  

§ 1º Além dos dados de que trata o caput, poderá o interessado ter acesso ao relatório 

entregue ao solicitante da pesquisa e ao modelo do questionário aplicado para facilitar a 

conferência das informações divulgadas. 

§ 2º A solicitação de que trata o caput deverá ser instruída com cópia da pesquisa disponível no 

sítio do respectivo Tribunal Eleitoral. 

Art. 15. Na divulgação de pesquisas no horário eleitoral gratuito, devem ser informados, com 

clareza, o período de sua realização e a margem de erro, não sendo obrigatória a menção aos 

concorrentes, desde que o modo de apresentação dos resultados não induza o eleitor em erro 

quanto ao desempenho do candidato em relação aos demais. 

 

Seção III 

Das Impugnações 

 

Art. 16. O Ministério Público Eleitoral, os candidatos e os partidos políticos ou coligações estão 

legitimados para impugnar o registro e/ou a divulgação de pesquisas eleitorais perante o Juiz 

Eleitoral competente, quando não atendidas as exigências contidas nesta resolução e no art. 33 

da Lei nº 9.504/97. 
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Art. 17. Havendo impugnação, ela será autuada na classe Representação e o Cartório Eleitoral 

providenciará a notificação imediata do representado, por fac-símile ou no endereço informado 

pela empresa ou entidade no seu cadastro, para apresentar defesa em 48 horas (Lei nº 

9.504/97, art. 96, caput e § 5º). 

§ 1º A petição inicial deverá ser instruída, sob pena de indeferimento, com cópia integral do 

registro da pesquisa disponível no sítio do respectivo Tribunal Eleitoral. 

§ 2º Considerando a relevância do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil 

reparação, o Juiz Eleitoral poderá determinar a suspensão da divulgação dos resultados da 

pesquisa impugnada ou a inclusão de esclarecimento na divulgação de seus resultados. 

 

CAPÍTULO III 

DA PENALIDADE ADMINISTRATIVA 

 

Art. 18. A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações constantes do art. 1º 

desta resolução sujeita os responsáveis à multa no valor de R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil 

duzentos e cinco reais) a R$ 106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais) (Lei nº 

9.504/97, art. 33, § 3º). 

 

CAPÍTULO IV 

 

DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 

 

Art. 19. A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção de 6 

meses a 1 ano e multa no valor de R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil duzentos e cinco reais) a 

R$ 106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais) (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 4º). 

Art. 20. O não cumprimento do disposto no art. 14 desta resolução ou qualquer ato que vise a 

retardar, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos políticos constitui crime, punível 

com detenção de 6 meses a 1 ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade 

pelo mesmo prazo, e multa no valor de R$ 10.641,00 (dez mil seiscentos e quarenta e um reais) 

a R$ 21.282,00 (vinte e um mil duzentos e oitenta e dois reais) (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 2º). 

Parágrafo único. A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os 

responsáveis às penas mencionadas no caput, sem prejuízo da obrigatoriedade de veiculação 

dos dados corretos no mesmo espaço, local, horário, página, caracteres e outros elementos de 

destaque, de acordo com o veículo usado (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 3º). 

Art. 21. Pelos crimes definidos nos arts. 19 e 20 desta resolução, serão responsabilizados 

penalmente os representantes legais da empresa ou entidade de pesquisa e do órgão 

veiculador (Lei nº 9.504/97, art. 35). 

Art. 22. O veículo de comunicação social arcará com as consequências da publicação de 

pesquisa não registrada, mesmo que esteja reproduzindo matéria veiculada em outro órgão de 

imprensa. 

Art. 23. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de novembro de 2011. 

 

MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI – PRESIDENTE 

MINISTRO ARNALDO VERSIANI – RELATOR 

DJE de 5.12.2011. 
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